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No  mês  de  Maio  de  2007,  o  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  reuniu  em 

Plenário no dia 9 e em Secção Disciplinar no dia 23, na sede da Procuradoria­Geral 

da República. 

SECÇÃO DISCIPLINAR DE 23 de Maio de 2007 

PRESENÇAS 

Na  sessão  da  Secção  Disciplinar  de  dia  23,  presidida  pelo  Conselheiro  Vice­ 

Procurador­Geral  da  República,  Dr.  Mário  Gomes  Dias,  estiveram  presentes  os 

membros  do  Conselho,  Procuradores­Gerais  Distritais  de  Coimbra  e  de  Évora, 

respectivamente,  Drs.  Alberto  Mário  Coelho  Braga  Temido  e  Luís  Armando  Bilro 

Verão; Procurador­Geral Adjunto, Dr.  João Manuel Cabral  Tavares; Procuradora  da 

República,  Dra.  Helena Cecília  Alves  Vera­Cruz  Pinto;  Procuradores­Adjuntos,  Drs. 

Paulo Eduardo Afonso Gonçalves e Edite Paula de Almeida Pinho e um dos membros 

eleitos pela Assembleia da República, Drs. Filipe Madeira Marques Fraústo da Silva e 

António José Barradas Leitão e o membro designado por Sua Excelência o Ministro 

da Justiça, Dr. Júlio Castro Caldas. 

Estive ausente, com justificação prévia da falta, o Dr. João José Garcia Correia. 

Secretariou  a  sessão  o  Secretário  da  Procuradoria­Geral  da  República,  Dr.  Carlos 

José de Sousa Mendes.



ORDEM DO DIA 

ACTAS 

Foi aprovada a acta da sessão do dia  23 de Fevereiro de 2007. 

INQUÉRITOS 

1.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  em  factos 

ocorridos na Madeira, em que é visado um Procurador da República. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou converter o presente inquérito em processo disciplinar. 

2.  Inquérito  instaurado  contra  Procurador­Adjunto,  para  averiguação  de  eventual 

responsabilidade disciplinar relacionada com o desempenho das funções no Tribunal 

de Execução de Penas do Porto. 

Relator: Dr. Luís Verão. 

O  Conselho  tomou  conhecimento  da  situação  de  aposentado  do  magistrado  e 

deliberou arquivar o processo. 

3.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  de 

Procuradora­Adjunta, em postura anómala na tramitação de inquérito na Comarca de 

Póvoa de Varzim. 

Relator: Dr. Filipe Fraústo da Silva. 

O Conselho deliberou arquivar o processo. 

4.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  de  duas 

Procuradoras­Adjuntas,  na  prescrição  de  procedimento  criminal  ocorrida  em 

processos da Comarca Almeirim. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves.



O Conselho  deliberou mandar  apensar  a  estes  autos  os  inquéritos  nºs  6/2007­  L.º 

RMP I e 31/2007 – RMP I, também respeitantes a prescrições ocorridas na Comarca 

de  Almeirim  e  remeter  de  novo  o  processo  ao  Senhor  Inspector  para  apreciação 

conjunta. 

5.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  de 

Procuradora­Adjunta, na prescrição de procedimento criminal ocorrido em processos 

da Comarca Almeirim. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou apensar os presentes autos ao inquérito nº 2/2007 – L.º RMP I. 

6. Inquérito para averiguação relativa à conduta de Procurador­Adjunto nas Comarcas 

agregadas de Penela/Alvaiázere. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou converter o presente inquérito em processo disciplinar. 

7. Inquérito para averiguação de eventual responsabilidade disciplinar de Magistrados 

do Ministério  Público  pela  prisão  ilegal  ocorrida  em  processo  sumário  do  3.º  Juízo 

Criminal da Comarca de Setúbal. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou arquivar o processo. 

8.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  imputada  a 

Magistrados do Ministério Público, na tramitação do processo de falência da Comarca 

de Vila Real de Santo António. 

Relatora: Dra Edite Pinho. 

O Conselho deliberou arquivar o processo.



9.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  infracção  disciplinar  praticada  por 

Procuradora da República e por Procurador­Adjunto, em funções no DIAP de Lisboa. 

Relator : Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou arquivar o processo. 

10.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  infracção  disciplinar  praticada  por 

Procuradora da República e por Procurador­Adjunto, em funções no DIAP de Lisboa. 

Relator : Dr. Barradas Leitão. 

O  Conselho  deliberou  converter  o  presente  inquérito  em  processo  disciplinar,  no 

tocante à conduta do Procurador­Adjunto, ao qual deverá ser apenso o inquérito n.º 

12/2007, a constituir a sua parte instrutória e arquivar o processo na parte referente à 

Procuradora da República. 

11. Inquérito para averiguação de factos relacionados com a conduta de Procuradora­ 

Adjunta na Comarca de Oeiras. 

Relator: Dr. Helena Vera­Cruz Pinto. 

O Conselho deliberou arquivar o processo. 

12. Inquérito para averiguação de factos relacionados com a conduta profissional de 

Procuradora­Adjunta no TIC de Lisboa. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O  Conselho  deliberou  notificar  a  magistrada  nos  termos  do  n.º  4  do  art.º  166º  do 

EMP.



13.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  de 

Procuradora­Adjunta na prescrição de procedimento criminal ocorrida na Comarca de 

Setúbal. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou aplicar­lhe a pena de Advertência. 

14.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  de  duas 

Procuradoras­Adjuntas na demora de tramitação de processos do DIAP de Lisboa. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou arquivar o processo. 

15.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  de 

Procuradora­Adjunta na prescrição de procedimento criminal ocorrida na Comarca de 

Almeirim. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou apensar os presentes autos ao inquérito nº 2/2007 – L.º RMP I. 

16.  Inquérito  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade  disciplinar  de 

Procuradora­Adjunta na prescrição de procedimento criminal ocorrida na Comarca da 

Marinha Grande. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho  deliberou notificar  a magistrada nos  termos  do n.º  4  do art,.º  166.º  do 

EMP. 

PROCESSOS DISCIPLINARES



1.  Processo  Disciplinar  instaurado  para  averiguação  de  eventual  responsabilidade 

disciplinar  de  Procurador­Geral  Adjunto,  relacionada  com  a  prestação  funcional 

enquanto Procurador da República no Círculo Judicial de Aveiro. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O  Conselho  deliberou  aplicar­lhe  a  pena  de  30  (trinta)  dias  de  suspensão  de 

exercício. 

2.  Processo  Disciplinar  em  que  é  visado  um  Procurador  da  República  no  Círculo 

Judicial de Santiago do Cacém. 

Relator: Dr. Braga Temido. 

O Conselho deliberou aplicar­lhe a pena de 5  (cinco) dias de multa,  tendo votado 

vencido o Sr. Dr. Cabral Tavares. 

3. Processo Disciplinar em que é visado Procurador­Adjunto nos Juízos Criminais de 

Lisboa. 

Relator: Dr. Cabral Tavares. 

O Conselho deliberou deliberou mandar proceder a diligências complementares para 

oportuna deliberação. 

4. Processo Disciplinar em que é visado Procurador­Adjunto em funções no DIAP do 

Porto. 

Relator: Dr. Luís Verão. 

O Conselho deliberou aplicar­lhe a pena de 10 (dez) dias de multa 

5. Processo Disciplinar em que é visado Procurador­Adjunto na Comarca de Pombal. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou aplicar­lhe a pena de 18 (dezoito) meses de inactividade.



6.  Processo  Disciplinar  em  que  visada  Procuradora­Adjunta  no  Departamento  de 

Investigação e Acção Penal de Lisboa. 

Relator: Dr. Cabral Tavares. 

O Conselho deliberou aplicar­lhe a pena de 10 (dez) dias de multa. 

7. Processo Disciplinar em que visado Procurador­Adjunto na Comarca de Pombal. 

Relatora: Dra Edite Pinho. 

O Conselho deliberou aplicar­lhe a pena de Advertência. 

8.  Processo Disciplinar  em que  é  visado Procurador­Adjunto  na Comarca  de Santa 

Comba Dão. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou aplicar­lhe a pena de 25 (vinte e cinco) dias de multa. 

9. Processo Disciplinar em que é visado Procurador­Adjunto na Comarca de Mafra. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou aplicar­lhe a pena de 22 (vinte e dois) dias de multa.


